
§3º- Na hipótese de não haver acionista controlador e a saída do Nível 2 de 
Governança Corporativa referida no caput ocorrer em razão de ato ou fato da 
administração, os Administradores da Companhia deverão convocar assembleia 
geral de acionistas cuja ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o 
descumprimento das obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 ou, se for o 
caso, deliberar pela saída da Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa. 
§4º- Caso a assembleia geral mencionada no §3ª acima delibere pela saída da 
Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa, a referida assembleia geral 
deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de 
ações prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão) 
assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta.” 
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MINUTA 

REGULAMENTO DO 
[•] FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES 

 
CNPJ [•] 

 
 

CAPÍTULO I - DO FUNDO 
 
Artigo 1º - O [•]1 FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES ("FUNDO"), regido 
pelo presente regulamento ("Regulamento") e pelas demais disposições legais e 
regulamentares que lhe forem aplicáveis, é uma comunhão de recursos, constituído sob 
a forma de condomínio aberto e com prazo de duração indeterminado.  
 
Artigo 2º - O FUNDO tem como objetivo proporcionar rentabilidade a seus cotistas no 
longo prazo, por meio da aplicação dos seus recursos preponderantemente em ações 
ordinárias de emissão da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras ("Companhia Investida"), 
no âmbito da oferta pública de distribuição secundária de ações ordinárias de emissão 
da Companhia Investida e de titularidade da Caixa Econômica Federal ("Acionista 
Vendedora" e "Oferta", respectivamente), observado o disposto neste Regulamento e 
na lâmina de informações essenciais do FUNDO.  Encerrada a Oferta, o FUNDO 
poderá aplicar seus recursos preponderantemente em ações ordinárias de emissão da 
Companhia Investida observados os termos e condições do Artigo 9° abaixo. 
 
Artigo 3º - O FUNDO destina-se a investidores pessoas físicas e jurídicas residentes, 
domiciliados ou com sede no Brasil, e clubes de investimento registrados na 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão ("B3"), nos termos da regulamentação em vigor, que 
não sejam considerados, de acordo com o prospecto da Oferta ("Prospecto da Oferta"), 
(i) Investidores Institucionais, e (ii) Pessoas Vinculadas à Oferta, observado o valor 
mínimo de investimento de R$[100,00 (cem] reais) ("Valor Mínimo de Adesão") e o 
valor máximo de investimento de R$[1.000.000,00] ([um milhão] de reais) ("Valor 
Máximo de Adesão") por investidor da Oferta de Varejo (conforme definido no 
Prospecto da Oferta).  
 
Parágrafo 1º - De acordo com o Prospecto da Oferta e para efeitos desse Regulamento, 
são considerados "Investidores Institucionais" investidores pessoas físicas e jurídicas e 
clubes de investimento registrados na B3 e investidores que sejam considerados 
profissionais ou qualificados, nos termos da regulamentação da Comissão de Valores 
Mobiliários ("CVM"), em qualquer caso, que não sejam considerados Investidores da 
Oferta Não Institucional (conforme definido no Prospecto da Oferta), incluindo 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ("Banco Central"), 
companhias seguradoras, sociedades de capitalização, entidades abertas ou fechadas de 
previdência complementar, fundos de investimento, entidades administradoras de 
recursos de terceiros registradas na CVM, condomínios destinados à aplicação em 
carteiras de títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na B3 e investidores 
que sejam pessoas não residentes no Brasil ou nos Estados Unidos da América ou não 
                         
1 A ser definido por cada administrador. 
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constituídos de acordo com as leis daqueles países, respeitada a legislação vigente no 
país de domicílio de cada investidor, desde que tais investidores estrangeiros invistam 
no Brasil por meio dos mecanismos de investimento regulamentados pelo Conselho 
Monetário Nacional, pelo Banco Central, pela CVM e pelas demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis. 
 
Parágrafo 2º - De acordo com o Prospecto da Oferta e para efeitos desse Regulamento, 
são consideradas "Pessoas Vinculadas à Oferta" os investidores que, nos termos do 
artigo 55 da Instrução da CVM n.º 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada, 
e da Instrução da CVM n.º 505, de 27 de setembro de 2011, conforme alterada, sejam 
(i) controladores ou administradores da Companhia Investida, da Acionista Vendedora 
ou outras pessoas vinculadas à Oferta, bem como seus cônjuges ou companheiros, seus 
ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau; (ii) controladores ou 
administradores das Instituições Participantes da Oferta Brasileira e/ou dos 
Coordenadores da Oferta Internacional (conforme definidos no Prospecto da Oferta); 
(iii) empregados, operadores e demais prepostos das Instituições Participantes da 
Oferta Brasileira diretamente envolvidos na estruturação da Oferta; (iv) agentes 
autônomos que prestem serviços às Instituições Participantes da Oferta Brasileira, 
desde que diretamente envolvidos na Oferta; (v) demais profissionais que mantenham, 
com as Instituições Participantes da Oferta Brasileira, contrato de prestação de serviços 
diretamente relacionados à atividade de intermediação ou de suporte operacional no 
âmbito da Oferta; (vi) sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelas 
Instituições Participantes da Oferta Brasileira, desde que diretamente envolvidos na 
Oferta; (vii) sociedades controladas, direta ou indiretamente, por pessoas vinculadas às 
Instituições Participantes da Oferta Brasileira, desde que diretamente envolvidos na 
Oferta; (viii) cônjuge ou companheiro e filhos menores das pessoas mencionadas nas 
alíneas (ii) a (v) acima; e (ix) clubes e fundos de investimento cuja maioria das cotas 
pertença a pessoas vinculadas, salvo se geridos discricionariamente por terceiros não 
vinculados. 
 
Parágrafo 3º - Adicionalmente ao Valor Máximo de Adesão, no âmbito da Oferta os 
investidores da Oferta de Varejo que adquirirem cotas do FUNDO não poderão adquirir 
cotas de outros fundos de investimento em ações constituídos para o investimento em 
ações ordinárias da Companhia Investida no âmbito da Oferta. 
 
Parágrafo 4º - Com relação a investimentos realizados pelo FUNDO no âmbito da 
Oferta, o FUNDO deverá realizar um único pedido de reserva no último dia do Período 
de Reserva (conforme definido no Prospecto da Oferta) correspondente ao montante 
de aplicações feitas por todos os investidores da Oferta de Varejo no FUNDO. 
 
Parágrafo 5º - O FUNDO estará sujeito aos procedimentos de rateio determinados no 
Prospecto da Oferta caso a totalidade dos pedidos de reserva realizados exceda a 
quantidade de ações ordinárias da Companhia Investida destinada à Oferta de Varejo. 
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CAPÍTULO II – DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Artigo 4º - O FUNDO é administrado por [•], com sede na Cidade de [•], Estado de 
[•], na [•], inscrita no CNPJ sob o n.º [•], devidamente credenciada pela CVM como 
prestadora de serviços de administração de carteiras por meio do Ato Declaratório n.º 
[•], de [•] de [•] de [•] ("ADMINISTRADOR").  
 
Artigo 5º - O ADMINISTRADOR fica autorizado a contratar terceiros em nome do 
FUNDO para a prestação dos serviços de gestão, consultoria de investimento, 
tesouraria, controle e processamento dos ativos financeiros, distribuição e escrituração 
de cotas, sendo a remuneração destes prestadores paga diretamente pelo FUNDO.  
 
[Parágrafo Único - O ADMINISTRADOR é responsável pela [gestão da carteira e] 
[custódia do FUNDO.]  

{ou} 
 

[Parágrafo 1º - A gestão da carteira do FUNDO será realizada por [•], , com sede na 
Cidade de [•], Estado de [•], na [•], inscrita no CNPJ sob o n.º [•], devidamente 
autorizada pela CVM para o exercício da atividade de gestão de carteira de valores 
mobiliários por meio do Ato Declaratório n.º [•], de [•] de [•] de [•] ("GESTOR").  

 
[Parágrafo 2º - A custódia do FUNDO será exercida por [•], com sede na Cidade de [•], 
Estado de [•], na [•], inscrita no CNPJ sob o n.º [•], devidamente credenciado pela 
CVM como prestador de serviços de custódia de valores mobiliários por meio do Ato 
Declaratório n.º [•], de [•] de [•] de [•] ("CUSTODIANTE").] 
 
[Artigo 6º - O ADMINISTRADOR tem poderes para praticar todos os atos necessários 
ao funcionamento e à administração do FUNDO, podendo abrir e movimentar contas 
bancárias, bem como contratar terceiros legalmente habilitados para prestação de 
serviços relativos às atividades do FUNDO, observadas as limitações legais e 
regulamentares em vigor e ressalvados os poderes conferidos aos demais prestadores 
de serviços do FUNDO.]   
 
[Parágrafo 1º - A atividade do GESTOR consiste na negociação e contratação de ativos 
financeiros e de intermediários para realizar operações em nome do FUNDO, de acordo 
com os objetivos do Fundo e a política de investimento estabelecida neste 
Regulamento. O GESTOR tem poderes para firmar, quando for o caso, todo e qualquer 
contrato ou documento relativo à negociação e contratação dos ativos financeiros e dos 
referidos intermediários, qualquer que seja a sua natureza, representando o FUNDO, 
para todos os fins de direito, para essa finalidade, bem como para exercer o direito de 
voto decorrente dos ativos financeiros detidos pelo FUNDO, realizando todas as 
demais ações necessárias para tal exercício, observado o disposto na Política de 
Exercício de Direito de Voto.]  
 

{ou} 
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[Artigo 6º - O ADMINISTRADOR tem poderes para praticar todos os atos necessários 
ao funcionamento e à administração e gestão FUNDO, podendo exercer todos os 
direitos inerentes aos ativos financeiros integrantes da sua carteira, inclusive adquirir e 
alienar livremente tais ativos financeiros, bem como abrir e movimentar contas 
bancárias, contratar terceiros legalmente habilitados para prestação de serviços 
relativos às atividades do FUNDO, observadas as limitações legais e regulamentares 
em vigor e ressalvados os poderes conferidos aos demais prestadores de serviços do 
FUNDO.]  
 
Parágrafo [Único] {ou} [2º] - O ADMINISTRADOR [e o GESTOR] deve[m] transferir 
ao FUNDO qualquer benefício ou vantagem que possa[m] alcançar em decorrência de 
sua condição, exceto pela remuneração prevista no Artigo 7º abaixo.  
 
Artigo 7º - A taxa de administração é de [•]% ([•] por cento) ao ano, incidente sobre o 
patrimônio líquido do FUNDO, calculada e provisionada todo dia útil, à razão de 1/252 
e deverá ser paga [diariamente]. [A taxa de administração compreende os valores 
devidos ao ADMINISTRADOR pela administração, gestão, tesouraria, escrituração e 
distribuição de cotas.] {ou} [A taxa de administração compreende os valores devidos 
ao ADMINISTRADOR pela administração do FUNDO, bem como os valores devidos 
aos prestadores de serviço responsáveis pela gestão, tesouraria, escrituração e 
distribuição de cotas.]  
 
Parágrafo 1º – Entende-se por patrimônio líquido do FUNDO a diferença entre o total 
do ativo realizável e do passivo exigível do FUNDO.   
 
Parágrafo 2º – A taxa máxima de custódia a ser cobrada do FUNDO será de [•]% ([•] 
por cento) ao ano sobre o valor do patrimônio líquido do FUNDO.  
 
Artigo 8º - Não há cobrança de taxas de performance, de ingresso ou de saída do 
FUNDO.  
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CAPÍTULO III – DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO E FATORES DE RISCO  
 

Artigo 9º - Após a data da liquidação financeira da Oferta, a carteira de investimentos 
do FUNDO deverá apresentar, isolada ou cumulativamente, a composição abaixo:  
 

COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA Mínimo Máximo 
1) Ações ordinárias de emissão da Companhia 
Investida  

90% 100% 

2) Títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou 
operações compromissadas lastreadas em títulos públicos 
federais 

0% 10% 

OUTROS LIMITES Mínimo Máximo 
1) Aplicação em valores mobiliários de emissão do 
ADMINISTRADOR, do gestor ou de empresas a eles 
ligadas 

[0%]{ou}
[90%] 

[0%]{ou}
[100%]2 

2) Aplicação em cotas de fundos de investimento 
administrados pelo ADMINISTRADOR, gestor ou 
empresas a eles ligadas 

0% 0% 

3) Aplicação em valores mobiliários de um mesmo 
emissor  

90% 100% 

 
Parágrafo 1º - O FUNDO poderá atuar no mercado de derivativos para proteger parte 
de seu patrimônio ou para reproduzir uma posição em ações com a parcela de sua 
carteira que estiver direcionada para ativos financeiros de renda fixa, sendo vedada a 
exposição a esses mercados superior ao patrimônio líquido do FUNDO. As operações 
em mercados de derivativos podem ser realizadas tanto naqueles administrados por 
bolsas de mercadorias e de futuros, quanto no mercado organizado de balcão, nesse 
caso, desde que devidamente registradas em sistemas de registro e de liquidação 
financeira de ativos autorizados pelo Banco Central ou pela CVM.  
 
Parágrafo 2º - O FUNDO poderá atuar no mercado de empréstimo de ações, desde que 
tais operações sejam cursadas, exclusivamente, por meio de serviço autorizado pela 
CVM ou pelo Banco Central.  
 
Parágrafo 3º - O ADMINISTRADOR, bem como os fundos de investimento e carteiras 
por ele administrados ou por pessoas a ele ligadas, poderão atuar como contraparte em 
operações realizadas pelo FUNDO. 
 
Parágrafo 4º - As aplicações deste FUNDO poderão estar concentradas em ativos de 
um único emissor, o que sujeitará o FUNDO e seus cotistas ao risco de concentração 
nos termos do Artigo 10 abaixo.  
 

                         
2 Prever limite de 90% a 100% caso o Administrador e/ou Gestor sejam empresas ligadas à Petrobras. 
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Parágrafo 5º - Os limites referidos neste artigo 9º serão cumpridos diariamente, com 
base no patrimônio líquido do FUNDO do encerramento do dia.  
 
Artigo 10 - A rentabilidade do FUNDO é função do valor de mercado dos ativos 
financeiros que compõem sua carteira. Esses ativos apresentam alterações de preço, o 
que configura a possibilidade de ganhos, mas também de perdas. Dessa forma, 
eventualmente, poderá haver perda do capital investido, não cabendo ao 
ADMINISTRADOR, ao GESTOR, a qualquer empresa pertencente ao seu 
conglomerado financeiro, a qualquer mecanismo de seguro e nem ao Fundo Garantidor 
de Crédito ("FGC") garantir qualquer rentabilidade ou o valor originalmente aplicado. 
Os ativos financeiros que compõem a carteira do FUNDO sujeitam-se, em especial, 
aos seguintes riscos:  
 

• Risco de mercado: Os valores dos ativos financeiros integrantes da carteira são 
passíveis das oscilações decorrentes das flutuações de preços e cotações de 
mercado, bem como das taxas de juros e dos resultados das 
empresas/instituições emissoras dos ativos financeiros que compõem a 
carteira. No caso de queda do valor dos ativos financeiros que compõem a 
carteira, o patrimônio líquido do FUNDO e, consequentemente, o valor das 
cotas, pode ser afetado negativamente. A queda dos preços dos ativos 
integrantes da carteira do FUNDO pode ser temporária ou se estender por 
períodos longos e/ou indeterminados. 

 
• Risco de crédito: Não há garantia de que os emissores dos ativos financeiros 

e/ou contrapartes de transações cumprirão suas obrigações de pagamento 
(principal e juros) e/ou de liquidação das operações contratadas. No caso de 
descumprimento de suas obrigações, o patrimônio líquido do FUNDO e, 
consequentemente, o valor das cotas, podem ser afetados adversamente. 

 
• Risco de liquidez: Caracteriza-se pela possibilidade de redução ou mesmo 

inexistência de demanda pelos ativos financeiros integrantes da carteira do 
FUNDO, nos respectivos mercados em que são negociados. Em virtude de tais 
riscos, o GESTOR do FUNDO poderá encontrar dificuldades para liquidar 
posições ou negociar os referidos ativos pelo preço e no tempo desejados, 
podendo, inclusive, ser obrigado a aceitar descontos nos seus respectivos 
preços, de forma a realizar sua negociação em mercado ou a efetuar os resgates 
de cotas fora dos prazos estabelecidos neste Regulamento, podendo tal situação 
perdurar por período indeterminado. 

 
• Risco de concentração: O investimento do FUNDO pode ser concentrado em 

ativos de um único emissor, o que pode aumentar a sua exposição aos riscos 
anteriormente mencionados, ocasionando volatilidade no valor de suas cotas 
em decorrência da pouca diversificação de emissores dos ativos componentes 
da carteira do FUNDO. 
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• Risco proveniente do uso de derivativos: Este FUNDO utiliza estratégia com 
derivativos como parte integrante de sua política de investimento. Os preços 
dos contratos de derivativos são influenciados não só pelos preços à vista, mas, 
também, por expectativas futuras, alheias ao controle do ADMINISTRADOR 
e do GESTOR. Dessa forma, operações com derivativos podem ocasionar 
perdas significativas para o FUNDO e para seus cotistas, inclusive com a 
obrigação do cotista de aportar recursos adicionais.  

 
• Risco de taxa de juros - Alterações políticas e econômicas podem afetar as 

taxas de juros praticadas, podendo acarretar fortes oscilações nos preços dos 
ativos que compõem a carteira do FUNDO, impactando significativamente a 
rentabilidade do FUNDO. 
 

• Risco regulatório: As eventuais alterações nas normas ou leis aplicáveis ao 
FUNDO ou aos ativos em que o FUNDO investe, incluindo, mas não se 
limitando àquelas referentes a tributos, podem causar um efeito adverso 
relevante no preço dos ativos e/ou na performance das posições financeiras 
adquiridas pelo FUNDO. 
 

• Risco decorrente da precificação dos ativos: A precificação dos ativos 
integrantes da carteira do FUNDO é realizada de acordo com os critérios e 
procedimentos para registro e avaliação de títulos e valores mobiliários, e de 
instrumentos financeiros derivativos e demais operações, estabelecidos na 
regulamentação em vigor. Referidos critérios de avaliação de ativos, tais como 
os de marcação a mercado, poderão ocasionar variações nos valores dos ativos 
integrantes da carteira do FUNDO, resultando em variação no valor das cotas 
do FUNDO. 
 

• Risco decorrente da oscilação de mercados futuros: Determinados ativos 
componentes da carteira do FUNDO podem estar sujeitos a restrições de 
negociação por parte das bolsas de valores e mercadorias e futuros ou de órgãos 
reguladores. Essas restrições podem ser relativas ao volume das operações, à 
participação no volume de negócios e às oscilações máximas de preços, entre 
outras. Em situações em que tais restrições estiverem sendo praticadas, as 
condições de movimentação dos ativos da carteira do FUNDO e precificação 
dos ativos do FUNDO poderão ser prejudicadas. 
 

• Risco cambial: O cenário político, bem como as condições socioeconômicas 
nacionais e internacionais, podem afetar o mercado financeiro resultando em 
alterações significativas nas taxas de juros e câmbio, nos preços dos papéis e 
nos ativos em geral. Tais variações podem afetar negativamente o desempenho 
do FUNDO. 

 
• Risco sistêmico: Provém de alterações no cenário econômico de forma geral e 

que podem afetar todos os investimentos do FUNDO, não podendo ser 
mitigado por meio de política de diversificação da carteira adotada pelo 
GESTOR. 
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• Risco de contraparte: está relacionado à possibilidade de uma ou mais partes 

de um negócio não cumprir suas obrigações contratuais, podendo assim, advir 
de uma contraparte com a qual não existe uma operação de financiamento ou 
empréstimo. Nos fundos de investimento, o risco de contraparte também pode 
estar relacionado ao risco de crédito. 
 

• Risco operacional: consiste na possibilidade de perdas resultantes de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas, sistemas ou de 
fatores exógenos diversos. 
 

Artigo 11 – O FUNDO também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos 
alheios ou exógenos, tais como moratória, inadimplemento de pagamentos (default), 
fechamento total ou parcial dos mercados, inexistência de liquidez nos mercados em 
que os ativos financeiros que compõem a carteira do FUNDO são negociados, mudança 
nas regras aplicáveis aos ativos financeiros, mudanças impostas aos ativos financeiros 
integrantes da carteira, alteração na política monetária, aplicações ou resgates 
significativos que poderão acarretar redução no valor das cotas. A leitura e análise 
cuidadosa da lâmina de informações essenciais e do Prospecto da Oferta, em especial 
das seções "Fatores de Risco Relativos à Oferta Global" e "Principais Fatores de Risco 
Relativos à Companhia", pelos cotistas, é fundamental antes de tomar a decisão sobre 
o investimento no FUNDO. 
 
Artigo 12 – As aplicações realizadas no FUNDO não contam com garantia do 
ADMINISTRADOR, do GESTOR, de qualquer empresa pertencente ao seu 
conglomerado financeiro ou por qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do FGC.  
 
Parágrafo 1º - O ADMINISTRADOR não poderá, em hipótese alguma, ser 
responsabilizado por qualquer depreciação dos ativos financeiros da carteira ou por 
eventuais prejuízos em caso de liquidação do FUNDO ou resgate de cotas com valor 
inferior ao valor inicialmente investido, sendo o ADMINISTRADOR responsável tão 
somente por perdas ou prejuízos decorrentes de atos e omissões próprios a que der 
causa, sempre que agir de forma contrária à lei, a este Regulamento ou aos atos 
normativos expedidos pela CVM, observado o disposto na Instrução da CVM n.º 555, 
de 17 de dezembro de 2014 ("Instrução CVM 555").  
 
 

CAPÍTULO IV – POLÍTICA DE ADMINISTRAÇÃO DE RISCO  
 

Artigo 13 – Para gerenciamento dos riscos a que o FUNDO está exposto, o 
ADMINISTRADOR observará os procedimentos abaixo: 
 
[INCLUIR POLÍTICA DE ADMINISTRAÇÃO DE RISCO] 
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CAPÍTULO V – DA EMISSÃO E DO RESGATE DE COTAS  
 
Artigo 14 – As cotas do FUNDO são escriturais, nominativas e intransferíveis, sendo 
vedada a sua negociação, exceto na forma prevista no parágrafo 3º abaixo. O valor da 
cota é calculado por dia útil, independente de feriado de âmbito estadual ou municipal 
na sede do ADMINISTRADOR, e corresponderá ao valor resultante da divisão do 
valor do patrimônio líquido do FUNDO pelo número de cotas do FUNDO, apurados, 
ambos, no encerramento do dia, nos termos da Instrução CVM 555.  
 
Parágrafo 1º - As cotas do FUNDO, que correspondem a frações ideais do mesmo, 
assumem a forma escritural e são mantidas em contas de depósito em nome de seus 
titulares, sem emissão de certificado.  
 
Parágrafo 2º - Na primeira data de integralização de cotas do FUNDO nos termos do 
Artigo 15, parágrafo 2º abaixo, cada cota terá o valor de R$[1,00 (um real)]. 
 
Parágrafo 3º - É vedada a cessão ou transferência das cotas do FUNDO, exceto por:  
 
I - decisão judicial ou arbitral; 
 
II - operações de cessão fiduciária; 
 
III - execução de garantia;  
 
IV - sucessão universal;  
 
V - dissolução de sociedade conjugal ou união estável por via judicial ou escritura 
pública que disponha sobre a partilha de bens; e  
 
VI - transferência de administração ou portabilidade de planos de previdência. 
 
Artigo 15 – A adesão do cotista aos termos deste Regulamento, por ocasião de sua 
admissão como cotista do FUNDO, será efetivada mediante assinatura de termo de 
adesão ao Regulamento, seja mediante assinatura do termo físico ou aceitação de seus 
termos através de manifestação por meio de sistema eletrônico, a critério do 
ADMINISTRADOR.  
 
Parágrafo 1º - O investidor interessado em aplicar no FUNDO no âmbito da Oferta fará 
proposta de investimento por meio de instrução escrita conforme modelo de termo de 
adesão a ser disponibilizado pelo ADMINISTRADOR, sendo que referido termo de 
adesão será considerado evidência da intenção irrevogável e irretratável do cotista em 
investir no FUNDO. 
 
Parágrafo 2º - A integralização das cotas no âmbito da Oferta será efetuada por meio 
de débito em conta corrente na data de liquidação física e financeira da Oferta ("Data 
de Liquidação"), até as 10h30 (dez horas e trinta minutos), conforme informado pelo 
ADMINISTRADOR. Desta forma, os cotistas não farão qualquer aporte de capital no 
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